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E-commer ce: deputados reagem contraa MP da I CP Brasil.

A Comissédo Especial do Comércio Eletronico deve votar na segunda semana de agosto o relatério do
deputado Julio Semeghini (PSDB-SP) que reline os projetos que tratam dos mecanismos destinados a
viabilizagdo do comeércio pela Internet.

A Medida Provisodria 2.200-01, editada no ultimo dia 28 de junho, que criaa|CP — Brasil (Infra-
estrutura de chaves publicas) ndo agradou os parlamentares. Segundo o deputado Arolde de Oliveira
(PFL-RJ), presidente da Comisséo, a MP pode ter sido oportunista, em alusdo a data de sua edicéo.

A medida do governo foi tomada dois dias antes do recesso parlamentar. Os deputados acham que foi
para evitar uma reacéo de parte do Congresso. Segundo a medida do governo, o 6rgéo vinculado a
Agéncia Brasileira de Informagao, tem a funcéo de credenciar as entidades certificadoras de documentos
eletrénicos. O parlamentar entende que a criagdo de um cartdrio eletrénico seria um retrocesso.

As entidades empresariais, 0 meio académico e juridico que vinham participando das discussdes em
torno da regulamentacdo das transacdes pela I nternet também seirritaram com ainiciativa do Planalto.
Menos de uma semana depois da edicdo da MP, o governo divulgou a sua regulamentacdo, em mais de
trezentas paginas de documentos.

Direta e indiretamente, o credenciamento das institui ¢bes encarregadas da validacdo, ou certificacéo, das
assinaturas el etrénicas fica nas méos do Estado. Ou sgja, a MP apontou para uma espécie de estatizagao
do comércio na Internet, com a criagdo de um “cartorido central” controlado pelo Palécio do Planalto.

O projeto do e-commerce, de autoria do deputado Dr. Hélio (PDT-SP) inclui temas como a assinatura
digital e a seguranca do comércio virtual, e vem sendo discutido desde maio do ano passado.
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